
Sofisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento
CNPJ nº 08.257.293/0001-07

Apresentamos as Demonstrações Financeiras, relativo ao semestre e exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015, acompanhadas das Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes. São Paulo, 22 de Fevereiro de 2017. A Diretoria

Capital Reservas de Lucros Ajuste ao Valor Lucros (Prejuízos)
social Legal Estatutária de Mercado Acumulados Total

Saldos em 01 de julho de 2016................................................. 107.500 2.429 24.315 (3) - 134.241
Ajuste de avaliação patrimonial............................................. - - - (3) - (3)
Outros eventos:............................................................................ - - - - 5.738 5.738

Resultado do semestre ................................................................ - - - - 5.738 5.738
Destinações: ................................................................................ (90.000) 287 (23.549) - (5.738) (119.000)

Constituição de reservas ............................................................. - 287 451 - (738) -
Redução de capital (Nota 12) ...................................................... (90.000) - - - - (90.000)
Distribuição de lucros (Nota 12) .................................................. - - (24.000) - - (24.000)
Juros sobre capital próprio (Nota 12).......................................... - - - - (5.000) (5.000)

Saldos em 31 de dezembro de 2016 ........................................ 17.500 2.716 766 (6) - 20.976
Mutação do semestre................................................................ (90.000) 287 (23.549) (3) - (113.265)
Saldos em 01 de janeiro de 2016 ............................................. 107.500 2.253 20.951 (1) - 130.703
Ajuste de avaliação patrimonial............................................. - - - (5) - (5)
Outros eventos:............................................................................ - - - - 9.278 9.278

Resultado do exercício................................................................. - - - - 9.278 9.278
Destinações: ................................................................................ (90.000) 463 (20.185) - (9.278) (119.000)

Constituição de reservas ............................................................. - 463 3.815 - (4.278) -
Redução de capital (Nota 12) ...................................................... (90.000) - - - - (90.000)
Distribuição de lucros (Nota 12) .................................................. - (24.000) - - (24.000)
Juros sobre capital próprio (Nota 12).......................................... - - - - (5.000) (5.000)

Saldos em 31 de dezembro de 2016 ........................................ 17.500 2.716 766 (6) - 20.976
Mutação do exercício ............................................................... (90.000) 463 (20.185) (5) - (109.727)
Saldos em 01 de janeiro de 2015 ............................................. 107.500 1.774 11.864 - - 121.138
Ajuste de avaliação patrimonial............................................. - - - (1) - (1)
Outros eventos:............................................................................ - - - - 9.566 9.566

Resultado do exercício................................................................. - - - - 9.566 9.566
Destinações: ................................................................................ - 479 9.087 - (9.566) -

Constituição de reservas ............................................................. - 479 9.087 - (9.566) -
Saldos em 31 de dezembro de 2015 ........................................ 107.500 2.253 20.951 (1) - 130.703
Mutação do exercício ............................................................... - 479 9.087 (1) - 9.565

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO 31/12/2016 31/12/2015
Circulante .................................................................................... 93.239 3.883

Outras obrigações................................................................... 93.239 3.883
Fiscais e previdenciárias (Nota 9) ............................................ 3.069 3.752
Diversas (Nota 10) .................................................................... 90.170 131

Exigível a longo prazo .............................................................. 11.291 10.429
Outras obrigações................................................................... 11.291 10.429

Fiscais e previdenciárias (Nota 9) ............................................ 11.291 10.429
Patrimônio líquido (Nota 12) ................................................... 20.976 130.703

Capital:
De domiciliados no País ........................................................... 17.500 107.500

Reservas de lucros ...................................................................... 3.482 23.204
Ajuste de avaliação patrimonial................................................. (6) (1)

Total do passivo.......................................................................... 125.506 145.015

2016 2015
2º Semestre Exercício Exercício

Receitas da intermediação financeira............................. 7.023 13.950 13.099
Operações de crédito (Nota 14).............................................. 31 82 185
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários.. 6.992 13.868 12.914

Despesa da intermediação financeira............................. 1 3 (1)
Provisão / Reversão para créditos

de liquidação duvidosa (Nota 7c)......................................... 1 3 (1)
Resultado bruto da intermediação financeira ............... 7.024 13.953 13.098
Outras receitas/(despesas) operacionais....................... (399) (898) 1.563

Outras despesas administrativas (Nota 15) .......................... (206) (377) (560)
Despesas tributárias (Nota 18)............................................... (337) (803) (749)
Outras receitas operacionais (Nota 16) ................................. 580 1.144 3.998
Outras despesas operacionais (Nota 17)............................... (436) (862) (1.126)

Resultado operacional ......................................................... 6.625 13.055 14.661
Resultado não operacional ................................................. 83 83 8
Resultado antes da tributação

sobre o lucro e participações .......................................... 6.708 13.138 14.669
Imposto de renda e Contribuição social (Nota 11)........ (970) (3.860) (5.103)

Provisão para Imposto de renda............................................. (455) (1.640) (2.174)
Provisão de contribuição social.............................................. (413) (1.371) (1.517)
Ativo Fiscal Diferido ................................................................ (102) (849) (1.412)

Resultado líquido do período / exercício........................ 5.738 9.278 9.566
Resultado líquido por ação - R$......................................... 0,05 0,09 0,09

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2016 2015
2º Semestre Exercício Exercício

Resultado líquido ajustado.................................................... 6.709 13.141 14.670
Resultado líquido ajustado do período..................................... 5.738 9.278 9.566

Provisão para devedores duvidosos....................................... 1 3 1
Provisão para impostos ........................................................... 970 3.860 5.103

Variação de ativos e obrigações.......................................... 22.362 15.932 (14.801)
(Aumento) redução em aplicações interfinanceiras de liquidez 23.244 20.368 (3.375)
(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários.............. (326) (623) (4.443)
(Aumento) redução em operações de crédito.......................... 3 6 36
(Aumento) redução em outros créditos e outros valores e bens (931) (174) 122
(Redução) aumento em outras obrigações .............................. 825 (2.725) (6.102)
Impostos pagos........................................................................... (453) (920) (1.039)

Atividades operacionais -
caixa líquido proveniente (aplicado)............................... 29.071 29.073 (131)
Juros sobre o capital próprio pagos ......................................... (5.000) (5.000) -
Distribuição de lucros................................................................. (24.000) (24.000) -

Atividades de financiamento -
Caixa líquido proveniente (aplicado)............................... (29.000) (29.000) -

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa . 71 73 (131)
Saldo inicial de caixa e equivalentes................................ 197 195 326
Saldo final de caixa e equivalentes.................................... 268 268 195
Aumento (redução) de Caixa e equivalentes de caixa. 71 73 (131)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO 31/12/2016 31/12/2015
Circulante .................................................................................... 1.476 122.197

Disponibilidades...................................................................... 267 195
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez (Nota 5)............ - 119.786

Aplicações em depósitos interfinanceiros............................... - 119.786
Operações de crédito (Nota 7).............................................. - 6

Setor privado............................................................................. - 9
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ....................... - (3)

Outros créditos......................................................................... 1.209 2.210
Diversos (Nota 8) ...................................................................... 1.209 2.210

Outros valores e bens............................................................. - -
Outros valores e bens............................................................... 25 54
Provisão para desvalorização................................................... (25) (54)

Realizável a longo prazo.......................................................... 124.029 22.817
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez (Nota 5).............. 99.418 -

Aplicações em depósitos interfinanceiros ................................. 99.418 -
Títulos e Valores Mobiliários

e Instrumentos Financeiros Derivativos ............................ 5.061 4.443
Vinculados a prestação de garantias (Nota 6)........................... 5.061 4.443

Outros créditos........................................................................... 19.550 18.374
Diversos (Nota 8)......................................................................... 19.550 18.374

Permanente................................................................................. 1 1
Imobilizado de uso..................................................................... 1 1

Outras imobilizações de uso....................................................... 5 5
Depreciações acumuladas.......................................................... (4) (4)

Diferido ........................................................................................ - -
Total do ativo............................................................................... 125.506 145.015

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DE FLUXOS DE CAIXA
SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015

(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Sofisa S.A. Crédito, Financiamento e Investimento (“CFI” ou
“Instituição”) foi constituída em 28 de março de 2006, autorizada a operar pelo Banco Central do
Brasil (BACEN) a partir de 27 de junho de 2006 e tem como atividade principal a prática de
operações ativas, passivas e acessórias inerentes à espécie.
2. Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas na Lei das
Sociedades por Ações, além das normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco
Central do Brasil (BACEN). Desde 2008, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emite
pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil internacional, porém nem
todos foram homologados pelo BACEN. Desta forma, a CFI, na elaboração das suas demonstrações
financeiras, adotou os seguintes pronunciamentos, já homologados pelo BACEN: a. CPC 00 -
Pronunciamento Conceitual Básico - Resolução CMN nº 4.144/2012; b. CPC 01 - Redução ao valor
recuperável de ativos - Resolução CMN nº 3.566/08; c. CPC 03 - Demonstrações dos fluxos de
caixa - Resolução CMN nº 3.604/08; d. CPC 05 - Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução
CMN nº 3.750/09; e. CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro -
Resolução CMN nº 4.007/11; f. CPC 24 - Evento subsequente - Resolução CMN nº 3.973/11; e g.
CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - Resolução CMN nº 3.823/09.
3. Descrição das principais práticas contábeis: a. Apuração do resultado: Os rendimentos
auferidos e as despesas incorridas são reconhecidos no resultado pelo regime de competência. Os
rendimentos e as despesas de natureza financeira são apropriados “pró-rata” dia. b. Operações
de crédito e depósitos interfinanceiros: As operações pré-fixadas foram registradas pelo
valor do principal e respectivos encargos retificadas pela conta correspondente de rendas a
apropriar. As operações pós-fixadas são registradas pelo valor do principal acrescido dos
rendimentos auferidos ou encargos incorridos, calculados “pró-rata” dia. c. Aplicações
interfinanceiras de liquidez: São registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido
dos rendimentos auferidos até a data do balanço. d. Títulos e valores mobiliários e
instrumentos financeiros derivativos: Conforme estabelecido pela Circular nº 3068/01 do
BACEN, os títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados da seguinte forma: Títulos
para negociação – são adquiridos com o propósito de serem ativas e frequentemente
negociados e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
Títulos disponíveis para venda – são aqueles que não se enquadram como para negociação ou
como mantidos até o vencimento e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta
destacada do patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários; Títulos mantidos até o
vencimento – são aqueles para os quais há a intenção e capacidade financeira para sua
manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelos custos de aquisição, acrescidos
dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. A CFI não possui títulos
classificados como mantidos até o vencimento em 31 de dezembro de 2016 e 2015. Os
instrumentos financeiros derivativos são classificados de acordo com a intenção da Administração,
na data do início da operação, levando-se em consideração se sua finalidade é para proteção
contra riscos (hedge) ou não. Os instrumentos financeiros derivativos são contabilizados pelo valor
de mercado, com as valorizações ou desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado do
semestre. A CFI não realizou operações com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015. e. Provisão para créditos de liquidação duvidosa:
As operações de crédito e outros créditos com características de concessão de crédito são
classificados nos respectivos níveis de risco, levando-se em consideração: (i) os parâmetros
estabelecidos pela Resolução nº 2.682 do CMN, que requer a sua classificação em nove níveis,
entre “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo); e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível
de risco, que deve ser realizada periodicamente, considerando a conjuntura econômica, a
experiência passada e os riscos específicos e globais em relação às operações. Adicionalmente,
também são considerados os períodos de atraso definidos na Resolução nº 2.682 do CMN, para
atribuição dos níveis de classificação dos clientes. As operações vencidas há mais de 59 dias,
independentemente do nível de risco, somente são reconhecidas como receita quando
efetivamente recebidas. As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa
classificação por 6 meses, quando então são baixadas contra provisão existente e controlada em
conta de compensação, não mais figura no balanço patrimonial. As operações renegociadas são
mantidas, no mínimo no mesmo nível em que estavam classificadas, renegociações de operações
que já haviam sido baixadas contra provisão e que estavam em conta de compensação são
classificadas como “H”. f. Imobilizado de uso: O imobilizado de uso é demonstrado pelo custo
de aquisição ou formação. A depreciação e a amortização são calculadas pelo método linear com
taxas anuais do correspondente ativo. g. Redução do valor recuperável de ativos não
financeiros (Impairment): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas,
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é

constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Não
foram identificados perdas no semestre. h. Outros Ativos e passivos circulante, realizável e
exigível a longo prazo: São demonstrados pelos valores de custo ou liquidação,
respectivamente, e contemplam as variações monetárias e cambiais, bem como os rendimentos e
encargos auferidos ou incorridos até a data do balanço, reconhecidos em base “pro rata” dia. i.
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: A provisão para imposto de
renda é constituída a alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de 10% sobre o lucro anual
excedente a R$ 240. A provisão para contribuição sobre o lucro líquido foi calculada a alíquota de
15% para as empresas financeiras, sobre os resultados apurados até 31 de agosto de 2015; e 20%
a partir de 01 de setembro de 2015 até 31 de dezembro de 2018. O imposto de renda e a
contribuição social diferidos (ativo) são calculados sobre prejuízo fiscal e base negativa e
diferenças temporárias. Os créditos tributários são baseados nas expectativas atuais de
realização e estudos técnicos e análises da administração em atendimento a Resolução CMN nº
3.059/02 e 3.355/06. j. Estimativas contábeis: Na preparação das demonstrações financeiras
são adotadas premissas para o reconhecimento das estimativas para registro de certos ativos,
passivos e outras operações como: provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisões para
contingências e crédito tributário. Os resultados a serem apurados quando da concretização dos
fatos que resultaram no reconhecimento destas estimativas, poderão ser diferentes dos valores
reconhecidos nas presentes demonstrações. k. Ativos e passivos contingentes e obrigações
legais: As práticas contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e passivos
contingentes estão consubstanciadas nas disposições da Resolução CMN nº 2.823/09 e Carta
Circular nº 3.429/10 do BACEN, sendo estas as seguintes: • Ativos contingentes são reconhecidos
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; • Passivos contingentes
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis
são divulgados, e aqueles com estimativas de perdas estimadas e como remotas não são provisionados
e ou divulgados; • As obrigações legais são registradas como exigíveis, independente da avaliação
sobre as probabilidades de êxito, está representada por rocessos judiciais, cujo objeto é a sua
legalidade ou constitucionalidade. l. Lucro líquido por ação: O lucro líquido por ação é calculado em
reais com base na quantidade de ações em circulação na data dos balanços. m. Demonstração do
fluxo de caixa: Para fins das Demonstrações dos Fluxos de Caixa, a CFI utiliza o método indireto
segundo o qual o lucro ou prejuízo é ajustado pelos seguintes efeitos: (i) das transações que não
envolvem caixa; (ii) de quaisquer diferimentos ou outras apropriações por competência sobre
recebimentos ou pagamentos operacionais passados ou futuros; e (iii) de itens de receita ou despesa
associados com fluxos de caixa das atividades de investimento ou de financiamento.
4. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2016 31/12/2015
Disponibilidades............................................................................. 267 195
Total ............................................................................................... 267 195
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez

31/12/2016 31/12/2015
Até 360 dias.................................................................................... - 119.786
Acima de 360 dias.......................................................................... 99.418 -
Total ............................................................................................... 99.418 119.786
6. Títulos e Valores Mobiliários – disponíveis para venda
Vinculados a prestação de garantias, com vencimento.

31/12/2016 31/12/2015
Valor Valor de Valor Valor de

na curva mercado na curva mercado
Disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro ......... 5.067 5.061 4.443 4.443
Total ................................................. 5.067 5.061 4.443 4.443
Em 31 de dezembro de 2016, foi apurado ajuste negativo no patrimônio liquido, já descontado os
efeitos dos impostos, no montante de R$ 6 (R$ 1 em 31 de dezembro de 2015) relativo a títulos
disponíveis para venda.
7. Operações de créditos e provisão para créditos de liquidação duvidosa
a) Composição por vencimento e níveis de risco das operações de crédito

Operações de crédito direto ao consumidor
31/12/2016 31/12/2015

Total % Total %
Vencidos Rating E............................. - - 9 100
De 91 a 180 dias............................... - - 9 -
Total ................................................. - - 9 100
Provisão .......................................... - 3

b) Composição por setor de atividade das operações de crédito
31/12/2016 31/12/2015

Setor privado - Pessoas físicas...................................................... - 9
Total ............................................................................................... - 9
c) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa

31/12/2016 31/12/2015
Saldo inicial .................................................................................... 3 20
Provisão constituída / (reversão) ................................................... (3) 1
Créditos baixados........................................................................... - (18)
Saldo final....................................................................................... - 3
Recuperação ................................................................................... 78 183
d) Concentração dos principais devedores

31/12/2016 31/12/2015
% sobre % sobre % sobre % sobre

a patrimônio a patrimônio
Valor carteira líquido Valor carteira líquido

Principal devedor ......... - - - 8 88,89 0,01
10 Maiores................... - - - 1 11,11 0,00
20 Maiores................... - - - - 0,00 0,00
8. Outros créditos – diversos

31/12/2016 31/12/2015
Curto Longo Curto Longo
Prazo Prazo Total Prazo Prazo Total

Crédito tributário (a) ............................. 19 5.062 5.081 1.241 4.690 5.931
Devedores por

depósitos em garantias (Nota 10a) ... - 14.468 14.468 - 13.354 13.354
Imposto de renda

a compensar/recuperar...................... 1.182 20 1.202 967 330 1.297
Devedores diversos - País.................... 8 - 8 2 - 2
Total ..................................................... 1.209 19.550 20.759 2.210 18.374 20.584
a) Os créditos tributários de imposto de renda e da contribuição social foram calculados sobre
adições temporárias provenientes da provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisão para
passivos contingentes, prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. Em atendimento
ao requerido pelas Resoluções nº 3.355, de 31 de março de 2006 e nº 3.059, de 20 de dezembro de
2002, do CMN, o incremento, reversão ou a manutenção dos créditos tributários são avaliados
periodicamente, tendo como parâmetro a apuração de lucro tributável para fins de imposto de
renda e contribuição social em montante que justifique os valores registrados.

Sofisa S.A. Crédito Financiamento
e Investimento - CFI
Créditos tributários

Realização/ Consti-
31/12/2015 reversão tuição 31/12/2016

Prejuízos fiscais............................................... 526 (526) - -
Diferenças temporárias:

Créditos de liquidação duvidosa...................... 1 (1) - -
Contingências tributárias, trabalhistas e cíveis 2.606 - 193 2.799
Provisão para impairment de BNDU................ 6 - - 6
Outras ................................................................ 9 (8) 8 9

Total das diferenças temporárias................ 2.622 (9) 201 2.814
Total do crédito tributário

de Imposto de Renda ................................... 3.148 (535) 201 2.814
Base de cálculo negativa de CSLL ............. 565 (565) - -
Diferenças temporárias:
Créditos de liquidação duvidosa........................ 1 (1) - -
Contingências tributárias, trabalhistas e cíveis 2.206 (77) 129 2.258
Provisão para impairment de BNDU.................. 5 - - 5
Outras.................................................................. 6 (5) 4 5
Total das diferenças temporárias ............... 2.218 (83) 133 2.268
Total do crédito tributário

de Contribuição Social................................ 2.783 (648) 133 2.268
Total dos créditos

tributários de IRPJ e CSLL.......................... 5.931 (1.183) 334 5.082
Em reais mil

Diferenças Temporárias
Prejuízo Base Negativa Imposto Contribuição Valor

Ano Fiscal CSLL de Renda Social Total presente
2017 ............. - - 12 7 19 17
2018 ............. - - 2.802 2.260 5.062 4.115
2019 ............. 153 565 - - 719 523
2020 ............. 258 155 - - 413 269
2021 ............. 278 167 - - 445 259
2022 ............. 300 180 - - 480 249
2023 ............. 324 195 - - 519 242
2024 ............. 350 210 - - 560 233
2025 ............. 378 227 - - 605 225
2026 ............. 302 194 - - 496 165
Total ............ 2.343 1.893 2.814 2.267 9.318 6.298
Para o ajuste a valor presente foi utilizada a taxa de CDI projetada para os
períodos futuros.
9. Obrigações fiscais e previdenciárias

31/12/2016 31/12/2015
Curto Longo Curto Longo
Prazo Prazo Total Prazo Prazo Total

Provisão para impostos e
contribuição sobre lucro..................... 3.011 - 3.011 3.692 - 3.692

Provisão para
passivos contingentes (a) .................. - 11.291 11.291 - 10.429 10.429

Impostos e
contribuições a recolher..................... 58 - 58 60 - 60

Total ..................................................... 3.069 11.291 14.360 3.752 10.429 14.181
(a) A provisão para passivos contingentes constituída refere-se a discussão judicial acerca de
conceito de faturamento nos moldes da Lei nº 9.718/1998, aplicável às contribuições sociais PIS/
COFINS, no montante atualizado de R$ 11.291 (R$ 10.429 em 31 de dezembro de 2015). Por tratar-
se de obrigação legal os saldos estão integralmente registrados. Os valores objeto desta
discussão foram integralmente depositados.

31/12/2016
Saldo Adição a Saldo

inicial provisão Final
Passivos contingentes
Tributárias ..................................................................... 10.429 862 11.291
Total ............................................................................. 10.429 862 11.291

31/12/2015
Saldo Reversão Saldo

inicial da provisão Final
Passivos contingentes
Tributárias ..................................................................... 12.230 (1.801) 10.429
Total ............................................................................. 12.230 (1.801) 10.429
10. Outras obrigações diversas

31/12/2016 31/12/2015
Curto prazo Curto prazo

Provisão para
pagamentos a efetuar........................................................... 36 35

Credores diversos - País.......................................................... 90.134 96
Total ........................................................................................ 90.170 131
(a) Refere-se a redução de capital no montante de R$ 90.000, conforme Ata da Assembleia Geral
Extraordinária realizada em 31 de agosto de 2016.
11. Imposto de renda e contribuição social

31/12/2016 31/12/2015
Apuracão
Resultado antes da tributação sobre o lucro ....................... 13.138 14.669
(-) Juros sobre capital próprio........................................................ (5.000) -
Lucro ajustado antes da tributação........................................ 8.138 14.669
Alíquota vigente (nota 3m)........................................................ 45% 45%
Expectativa de despesas de IRPJ e CSLL

de acordo com alíquota vigente .................................................. (3.662) (6.601)
Adições (Exclusões) Permanentes.........................................
Constituição da Majoração da Alíquota da CSLL.......................... - 880
Outros ajustes................................................................................. (198) 618
Imposto de

renda econtribuição social do período............................... (3.860) (5.103)
12. Capital Social: Ações: O capital social subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de
2016 está representado por 17.500 (107.500 em 31 de dezembro de 2015) ações ordinárias, sem
valor nominal. Em 31 de agosto de 2016, foi deliberada a redução de capital no montante de R$
90.000, com a diminuição proporcional das ações, mantendo-se inalterado o percentual de
participação do sócio no Capital Social da Sociedade. A redução de capital encontra-se em
processo de aprovação pelo BACEN. Dividendos: O estatuto social da CFI assegura aos
acionistas o direito de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido anual ajustado na forma
da lei, podendo, alternativamente, ser distribuído na forma de juros sobre o capital próprio
(JCP). Em 19 de agosto de 2016, foi deliberado pela diretoria da Instituição o pagamento de R$
24.000 ao acionista controlador, o Banco Sofisa S/A., a título de distribuição extraordinária de
lucros e este pagamento não provocou quaisquer efeitos no patrimônio líquido consolidado do
acionista controlador. No período findo em 31 de dezembro de 2016 foram pagos juros sobre o
capital próprio no montante de:
Juros sobre o Capital Próprio Pagos........................................................................ R$ 5.000
IRRF (15%) ................................................................................................................ R$ 750
Valor líquido pago no exercício........................................................................ R$ 4.250
Reserva de Lucros
A conta de reserva de lucros da CFI é composta por reserva legal e reserva estatutária. O saldo das
reservas de lucros não poderá ultrapassar o capital social da Sofisa S/A CFI, e qualquer excedente
deve ser capitalizado ou distribuído como dividendo. A CFI não possui outras reservas de lucros.
13. Transações com partes relacionadas
Ativos/receitas 31/12/2016 31/12/2015
Disponibilidades............................................................................. 267 193
Certificado de depósitos interfinanceiros...................................... 99.418 119.786
Rendas de aplicação em depósitos interfinanceiros .................... 13.245 12.469
As operações são realizadas com o seu controlador.
14. Receita de operações de crédito

31/12/2016 31/12/2015
Rendas de empréstimos................................................................. 4 2
Recuperação de créditos baixados como prejuízo........................ 78 183
Total ............................................................................................... 82 185
15. Outras despesas administrativas

31/12/2016 31/12/2015
Publicação....................................................................................... (62) (19)
Comunicações................................................................................. (6) (11)
Processamento de dados ............................................................... (254) (169)
Serviços do Sistema Financeiro..................................................... - (28)
Despesas processamentos consignados....................................... (4) (186)
Contribuições Filantrópicas............................................................ (49) (63)
Outras despesas administrativas................................................... (2) (84)
Total ............................................................................................... (377) (560)
16. Outras receitas operacionais

31/12/2016 31/12/2015
Variação monetária ativa ............................................................... 1.142 2.103
Outras rendas operacionais ........................................................... 2 1.895
Total ............................................................................................... 1.144 3.998
17. Outras despesas operacionais

31/12/2016 31/12/2015
Variação monetária passiva........................................................... (862) (1.126)
Total ............................................................................................... (862) (1.126)
18. Despesas Tributárias 31/12/2016 31/12/2015
Despesas Federais ..................................................................... (803) (749)

Cofins............................................................................................ (590) (568)
Pis ................................................................................................. (96) (92)
Multa de juros sobre recolhimento ............................................. (53) (89)
Outros ........................................................................................... (64) -

Total ............................................................................................... (803) (749)
19. Gestão de riscos e Basileia: Os riscos são geridos de forma consolidada e controlados
individualmente pelo acionista controlador, o Banco Sofisa. O índice da Basileia também é
apurado de forma consolidada, nos termos da regulamentação vigente e em 31 de dezembro de
2016 é de 22,27% (em 31 de dezembro de 2015 o índice foi de 20,97%).
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Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Sofisa S.A. – Crédito, Financiamento e Investimen-
to (Instituição), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e das demonstrações dos
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sofisa S.A. – Crédito, Fi-
nanciamento e Investimento em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir,
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos
independentes em relação a Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião.

Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
As demonstrações financeiras para o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2015 fo-
ram examinadas por outro auditor independente que emitiu relatório em 22 de março de 2016 com
opinião sem modificação sobre essas demonstrações financeiras.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do
auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevan-
te, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade da Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração

das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro,
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, in-
dividualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos
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opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2017
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Marcelo Luis Teixeira Santos
Contador - CRC nº 1 PR 050377/O-6


